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	Com que objetivos surgiu a agenda europeia?




Introdução
A Agenda Urbana para a União Europeia (UAUE) surgiu da necessidade de responder de forma coordenada e eficaz aos desafios que as cidades europeias enfrentam: crescimento populacional, desigualdades, poluição, alterações climáticas e exclusão social, entre outros. Foi lançada oficialmente com o Pacto de Amesterdão em 2016, estabelecendo um quadro de cooperação entre a Comissão Europeia, os Estados-Membros, as cidades e outras partes interessadas.
A Agenda não impõe legislação, mas melhora a elaboração de políticas, o financiamento e o conhecimento por meio de parcerias temáticas*. A sua implementação é organizada em fases, incluindo avaliação, criação de grupos de trabalho, identificação de ações e avaliação de resultados.
O âmbito da AUUE é amplo: procura tornar as cidades europeias mais sustentáveis, inclusivas, resilientes e atrativas. A nível global, a sua abordagem integrada contribui diretamente para a consecução dos objetivos da Agenda 2030 e dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), servindo de modelo para uma governação participativa e multinível.
1. Inclusão social e redução da pobreza urbana
A equidade urbana é promovida através da melhoria do acesso à habitação, ao emprego e aos serviços para grupos vulneráveis. As cidades devem combater a exclusão social e garantir oportunidades para todos. Um passo importante nessa direção seria a implementação de programas municipais para o atendimento integral aos sem-abrigo.
2. Qualidade do ar
A saúde urbana depende em grande parte da qualidade do ar. As estratégias incluem zonas de baixas emissões, mobilidade ativa e regulamentação das fontes de poluição. Por exemplo, muitas cidades estão a investir na criação de zonas de baixas emissões e na expansão das ciclovias urbanas.
3. Mobilidade urbana
O objetivo é alcançar uma mobilidade eficiente, acessível e com baixas emissões. É dada prioridade aos modos sustentáveis e ao transporte intermodal. As medidas possíveis incluem a implementação de sistemas públicos de partilha de bicicletas e redes de transporte multimodal.
4. Transição digital
A digitalização urbana deve facilitar o acesso equitativo aos serviços públicos e melhorar a eficiência da gestão urbana. Isso inclui a implantação de infraestrutura digital, plataformas de dados abertos e sistemas inteligentes de iluminação, tráfego e energia. Também é essencial reduzir a exclusão digital, garantindo a inclusão tecnológica de toda a população. Uma linha de ação específica é a instalação de sensores inteligentes para gestão de energia em edifícios municipais.




5. Alterações climáticas: mitigação e adaptação
As cidades devem reduzir as suas emissões e adaptar-se aos efeitos das alterações climáticas através de soluções resilientes e sustentáveis. Um bom exemplo é a criação de corredores verdes e áreas sombreadas para mitigar o efeito de ilha de calor.
6. Uso sustentável do solo e soluções baseadas na natureza
O objetivo é limitar a expansão urbana, reaproveitar espaços e implementar soluções verdes que melhorem o ambiente urbano. A este respeito, é digna de nota a conversão de antigos espaços industriais em parques urbanos com infraestruturas verdes.
7. Economia circular e gestão de resíduos
A transição para um modelo circular na cidade envolve a redução, reutilização e reciclagem de materiais e resíduos urbanos. Um exemplo disso seria a implementação de centros municipais para a reparação e reutilização de objetos.
8. Habitação
É promovido o acesso a habitação acessível e digna, com especial atenção aos grupos em risco de exclusão. Uma iniciativa fundamental é a construção de habitação social energeticamente eficiente.
9. Emprego e competências na economia local
O desenvolvimento económico local é apoiado pela criação de empregos verdes, digitais e sociais. Por exemplo, incubadoras de empresas da economia social podem ser estabelecidas em bairros desfavorecidos.
10. Governação urbana
A boa governação requer coordenação institucional, participação dos cidadãos e transparência na gestão. Uma medida concreta poderia ser a criação de conselhos de cidadãos de bairro com poderes consultivos.
11. Inovação urbana
A experimentação e a utilização de dados são incentivadas para criar soluções criativas para os desafios urbanos. Um exemplo notável é o desenvolvimento de laboratórios urbanos para testar tecnologias em ambientes reais.
12. Património cultural e paisagem urbana
Proteger o património e embelezar o ambiente urbano contribui para a identidade local e o bem-estar. Neste contexto, a reabilitação de edifícios históricos para uso cultural e comunitário é representativa.
Conclusão
Vimos a importância de uma abordagem abrangente para transformar as cidades europeias em espaços mais sustentáveis, justos e resilientes. O conhecimento adquirido pode ser aplicado tanto à conceção de políticas como a intervenções diretas no terreno.
Para além dos quadros políticos, a Agenda Urbana Europeia convida-nos a olhar para as nossas cidades com uma nova consciência: todas as decisões urbanas têm impacto na qualidade de vida, no bem-estar social e no equilíbrio ambiental. Está nas mãos de todos — instituições, profissionais e cidadãos — impulsionar a mudança para um modelo urbano mais humano, justo e amigo do planeta. Cuidar das nossas cidades significa cuidar do nosso futuro. Que este conhecimento seja o primeiro passo para agir de forma responsável, criativa e com esperança. Este conhecimento adquirido pode ser aplicado tanto na elaboração de políticas como na intervenção direta no território.

*NOTA IMPORTANTE: O termo «colaborações» refere-se a parcerias ou alianças colaborativas entre diferentes atores que trabalham em conjunto para alcançar um objetivo comum. No contexto da Agenda Urbana para a União Europeia, as colaborações temáticas são grupos de trabalho compostos por cidades, Estados-Membros, instituições europeias e outras partes interessadas (como ONG ou centros de investigação) que se reúnem para abordar um tema específico da agenda (por exemplo, qualidade do ar, mobilidade, habitação, etc.).
Estas associações têm três objetivos principais:
1. 	Melhorar a legislação relacionada com a questão.
2. 	Otimizar a utilização dos fundos europeus.
3. 	Partilhar e gerar conhecimento e boas práticas.
Em suma: as parcerias permitem uma colaboração mais prática, mais próxima e mais eficiente entre os diferentes níveis de governo e as partes interessadas envolvidas nas políticas urbanas.
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